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Prefeitura M. de lnajé - PL 
Secretaria de Adm1nistraçãc 

Put>hcado no Quadro de aviso'> 
da sede desta Prefeitura Municipal. 
na forma da 1e1 e nesta.data 
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LEI Nº 1.341/2021. 

INSTITUI O REGIME DE PRfVIDENCIA 
COMPlEMENTAR NO ÃMIIITO DO MUNICÍPIO OE 
INAJÁ/ PE; FIXA O UMITE MÁXIMO PARA A 
CONCESSÃO OE APOSENTADORIAS E PENSÕES 
PELO REGIME DE PREVIDÊNCIA DE QUE TRATA O 
ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; AUTORIZA A 
ADESÃO A PLANO DE BENEFÍCIOS OE 
PREVIDÊNCIA COMPlEMENTAR; E DÁ OUTRAS 
PROVIDfNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO OE INAJÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidos por Lei, foz saber que a Cômdra 
Municipal de Vereadores de lnaj6 aprovou e ele Sanciona e Promulga o 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1º Fico instituldo. no âmbito do município de lnajá/PE. o Regime de 
Previdência Complementar - RPC, a que se referem os§ 14, 15 e 16 do orl. 40 
do Constiiuiçõo Federal. 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão 
devido pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores 
públicos titulare s de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes. 
incluídas suas autarquias e fundações. que ingressarem no serviço público do 
município de lnaj6/PE, a partir da dato de Início da vigência do RPC de que 
trato esta Lei, não poderá superar o limite móxlmo dos benefícios pagos pelo 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

Art. 2° O município de lna]ó/PE é o patrocinador do plano de 
benefícios do Regime de Previdência Complementar de que trote esta Lei, 
sendo representado pelo Prefeilo do Município que poderá delegar esta 
competência. 

RUA CICERO TOARES, 118 • CENTRO • INAJÁ.PE / C!!P: 56560-000 



••••• # 

INAJA 
l'MRITUIIA IWIIICIPAI. 

~ H"IO.~-n 

Seção 1 
Das Unhas Gerais do Plano de !eneffclos 

Art. 7° O plano de benefícios previdenciário esfaró descrito em 
regula,.,,enlo, observadas as disposições dos pertlnenres Leis 
Complementares, e dos normativos decooen•es desses oip1omas ,egois, e 
dcvcró x:r oferecido, obrigotoriamcntc, o todos cs ~crvidorcs e membros do 
ml ri"cípio lnojó/PE de que troto o ar1. 3° desta Lel. 

Art. 8° O município de lnojó/PE somente poderá ser patrocinador de 
plano de benefícios estruturado no modalidade de conlribulçõo definido, 
cv os beneffc os programados tenham seu valor permorienlemente ajuslado 
o -eservo constituído em favor do participante. Inclusive no tose de 
percecção de benefícios. considerando o resullodo lfquldo de suo opllcaçõo, 
os va ores opor1odos. resgatados e/ou portados e os benefícios pagos. 

§ 1° O pano de que rrota o caput desfe artigo deverá prever 
benefícios nõo programados que: 

1 - Assegurem pelo menos. os beneflc·os decorren'es dos evenlos 
Invo!Jdez e m~~ do por'íclpante; e 

li - Sejam estruturados unicamel"lte com base em reserva acumulada 
em ravor do pofilclpante. 

§ 2° "'º gestõo dos bene•fclos de que lrata o § 1° deste artigo. a plano 
de beneficlos previdenciários poderá prever a contratação de coberturo de 
risco adicional junto à sociedade seguradora. desde que lenho custeio 
esoecífico. 

§ 3º O plano de que trata o caput deste or1igo poderá prever 
(X)bertvO de sobrevivência do assistido desde que controlada Junto à 
soc·edode seguradora. 

Seção li 
Do Patrocinador 

Art. 9" O município de lnajó/PE é o responsóvel pelo aporte de 
cortrbulções e oe os lral"ISferências aos contribuições descontados dos seus 
servloores ao plo"IO de benefícios previdenc16rio. obseNado o disposto nesta 
Lei, no convênio de adesão ou no contrato e no regulamento. 
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§ 1 ° As contribuições devidos pelo po trocinodor deverõo ser pagos, de 
formo cen1rolizodo, pelos poderes, incluídas suas outarquios e fundações, e 
em hipótese alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos 
oarticipontes. 

§ 2" O município de lnaj6/PE seró considerado lnadimplenle em caso 
de descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações. de qualquer obrigaçõo previsto no convênio de adesão ou no 
confrofo e no regulamento do plano de benefícios. 

Art. 10_ Sem prejuízo de responsabilização e dos demais penalidades 
previstos nesta lei e no legislação oplicóvei. os contribuições recolhidos com 
a..,.oso estarão sujeitos à atualização e aos acréscimos. nos termos do 
regulamento do respectivo plano de beneficies. 

Art. 11 . Deverão estar previstos, expressamen1e, no conlro1o ou no 
convênio de adesão ao plano de benefícios administrado pela entidade de 
previdência complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo: 

1 - A nõo existência de sofidariedode do Ente federativo. enquanto 
patrocinador. em relação a ou1ros patrocinadores; instituidores. averbadores; 
planos de benefícios e entidade de previdência complementar; 

n - Os prazos de cumplimento das obrigações pelo patrocinador e dos O /J 
sançêes previstas para os casos de atraso no envio de Informações cadastrais i/f-· 
de participantes e assistidos. de pogomento ou do repasse das comribulções; 

li - Que o valor correspondente à atuo!izoçõo mone1ária e aos juros 
sup~ados pelo pa1rocinador por atraso de pagamento ou de repasse de 
contribuições seró revertido à conto Individual do participante a que se referir 
a contribuição em atraso; 

IV -Even lual valor de aporte financeiro. o titulo de adiantamento de 
contribuições. o ser realizado oelo Ente federativo; 

V -As diretrizes com relaçõo às condições de retirada de potrocínio ou 
rescisão contratual e transferência de gerenciamento da adminlstroçõo do 
piano de benefícios previdenciório; 

VI -O compromisso da entidade de previdência complemen1ar de 
Informar a todos os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o 
Inadimplemento de patrocinador em prazo superior o noventa dias no 
pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer obrigações. sem 
prejuízo dos demais pro'.~dêncios coblveis. 
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Seção Ili 
Dos Participantes 

Art. 12. Pooem se nscrever como oorticlpanles do Plano de Benef'icos 
todos os servidores e membros do município de lnajó/PE. 

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios 
o participante que: 

1 -Estep cedido a outro órgão ou entidade da admlnlslraçào públlco 
oireto ou indireto do União, Estados. Dislrlto Federal e Municípios. Inclusive suas 
empresas públicos e sociedodes de economia misto: 

1 · Estejc afastado ou llcencrodo do cargo e~elivo temporo:iomente. 
com ou sem recebimento de remuneração, Inclusive paro o exercício de 
man•cdo eletivo em qualquer dos entes do federação: 

Ili Opiar pelo beneffcio propo<cio'lo' diferido ou auto patrocínio. na 
fomia do regulamento do plano de benefícios. 

§ 1° O regulamento do plano de benefícios dlsciplinar6 os regras para 
a manutenção do cus•elo do plano de benefícios. observado o legislação (í)? 
aplicável. ~ 

§ 2° Havendo cessõo com ônus para o cessionório subsiste a 
responso~lidode dO po~ocinodor em recolher junto ao cessionário e repossor 
a contribuição ao plano de benefícios. nos mesmos níveis e condições que 
seriam devioos pelo pofrocinodor. na fonno definido no regulorrento do 

!. 1 respec NO p.ano. 

§ 3° Havendo cessão com õnus poro o cedente, o patrocinador 
orcaró com o s->0 comrlbuição ao plano de benefícios. 

§ 4° O polroc·nodor orcoró com o suo contribuição, somente. quando 
o afastamento ou o licença do cargo etetivo se der sem prejuízo do 
recebímenlo da rem11neraçõo. 

Art. 14. Os servlaores e membros referidos no orl. 3º desta 'Lei com 
remuneração superior ao limite móxlmo estabelecido poro os beneficias do 
Regime Gero de Previdânclo Social, serão outomotlcamenle Inscritos no 
respectivo plano de benefícios de previdência complementar desde a doto 
ce entrado em exercício. 
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§ 1º É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste 
orrigo manifestarem a ausência de 'n1eresse em aderir ao olano de benefícios 
pcrrocinodo pelo município de lnajó/PE, sendo seu sllênclo ou inércia, no 
prazo de 90 (noventa) dias após suo ínscr!çôo au1omótlca no formo do caput 
oes1e artigo, reconhecida como aceitação tóctto à inscrição. 

§ ':!' No hipôtc:.c de e monffcs.oçõo de que trote e § 1° deste artigo 
ocooer no prazo de até noventa dias da data do inscrição outomótlco, fico 
assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas, o ser 
paga em até 60 (sessenta) dias do pedido de anulação atualizadas 
monetariamente nos te:mos do regulamento. 

§ 3° A anulação do inscrição previsto no § 1 • deste artigo e o 
reslituiçõo prevista no §2° deste artigo não constituem resgate. 

§ t.º No coso de anulaçao do inscrição previsto no§ 1º deste artigo, o 
contrfbUlção a portado pelo potroclnadOf será devolvida à resoectiva forite 
pogaoora no mesmo prazo da devolução do contrlbulçõo aportado pelo 
po-tic·pante. 

§ 5° Sem prejuízo ao prazo poro manifestação da ausência de 
in•eresse em oderr ao plano de benefícios. fico assegurado ao poríclpome o 
dire o de requerer, o qualquer tempo, o conceiomento de sua inscrição, nos 
termos do regulamento do plano de benefícios. 

Seção IV 
Das Contribuições 

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do participante incidírõo 
sobre o base de cálculo das contribuições ao RPPS esiobelecldas no Lei 
municipal op cóvel que exceder o limite móxirrio dos ber.efldos pagos pelo 
Reg'me Gero de Previaêncío Social, observado o disposto no inciso XI do arl 
37 do Con!lituiçõo Federal. 

§ 1° A aliquolo da contrlbuição do participante será por e!e c:lefinída, 
observado o dlspas10 no regulamento do p lano de bene'ícios ou no contrato. 

§2° Os ponicipontes poderõo realizar conlribu1çôes facultativos, de 
caróter voluntório. sem conlropartido do Patrocinador. no rorma do 
regulamento do plano de beneficias ou controlo. 
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Art. 16. O potroclnadoí somente se responsaoi IZaró por realizar 
con'ribu ções em conlropartida às contribuições normais dos port c pontes 
que atendam. concomitantemente, às seguintes condições: 

1 - Sejam segurados do RPPS, no formo previsto no ort. lº ou art. 5º 
aesto Le e 

li - Recebam subsídios ou remuneração que exceda o llmire máximo a 
que se refere o arl. 4° desta Lei, observado o disposio no Inciso XI do art 37 do 
Constltulçõo Federal. 

§ 1 ° A contribuição do patrocinador será paritário à do pari cioon•e 
SOOfe a oo•celo que exceaer o llmlte máximo o que se refere o porógro•o 
único do ort. l O desta Lei. 

§ 2° Observadas as cond,ções previstos no § l • deste artigo e no 
o sposto no regulame:1to do plo'"lo de benefícios, o contribuiçõo ao 
pctrodnador não poderá exceder ao percentuo de 8.5% (oto e meio por 
cento! 

§ 3° Os participantes que não se enquadrei'!' nas condições previstos 
nos "ncisos I e li do caput deste artigo nõo terõo dreito à contraport do do 
Pctroonador. 

§ 4° Sem prejulzo ao disposto no caput deste artigo. o Polroclnodor 
deverá realizar o repasse das con1ribulções descontadas diretamente da 
remi neraçõo ou subsídio dos portic"pontes a ele v·nculodos. inclusive 
doq1..etes que. embora não enquadrados no irY-:iso li des'e crt:go, estejam 
inscr11os "º plano de beneficias. 

§ 5° Sem prejuízo às demo·s penalidades e responsabilidades previstas 
nesia Lei e no legislação opf'c6ve os contr'buições recolhidos com airoso 
esta•õo sujeiras à at<.10lizoçõo monetário e consectórios de moro 
estabelecidos no Convênio ou Contrato, regulamento e plano de custeio do 
respectivo piano de beneffclos. ficando o Patrocinador desde Jó oulorizodo a 
adotar os providências necessárias poro o regular odlmplemento de suas 
obr1gações unto ao plano de benefícios. 

Art. 17. A entidade de previdência complementar administradora ao 
plano de benefícios manterá controle Individual das reservas constltuldos em 
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no...,e do participante e registro das contribuições deste e das dos 
oa·-ocíriodores. 

Seção V 
Do Processo de Seleção da Enfldade 

Art. 18. A escolho da entidade de previdência responsável pelo 
ccrni.,istroção do Plano de Benefícios será precedido de processo seletivo 
conouzido com lmpessoolidode, publicidade e transparência e que 
contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade 
·ooispensáveis à garantia da boa gestõo dos planos de benefícios. 

§ 1 º A relação jurídico com a entidade será formalizado por convênio 
oe adesão, com vigência por prazo indeterminado. 

§ 2" O processo seletívo poderá ser realizado em cooperoçõo com 
outros Munidpios desde que seja demonstrado o efeilvo cumprimento dos 
requ·si1os estabelecidos no caput deste artigo. 

CAPÍTULO Ili 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e 
merribros do município de lnajó/PE que possuam o subsldio ou a remuneração 
do ccrgo acima dos valores do limite máximo estabelecido para os benefícios 
de aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social, ficam 
cordlcionados ao Início da vigência do Regime de Previdência 
Complemenlor previsto na formo do art. 3° desta Lei, ressalvados os 
nomeações dos óreos de educaçõo, saúde e segurança. 

Art. 20. Aco o Poder Executivo autorizado o promover aporte inicial 
poro atender às despesas decorrentes do adesão ou do instituição do plano 
de benefício previdenciário de que troto esta Lei Complementar. observado: 

1 - Mediante créditos adicionais, poro atender. exclusivamente, ao 
custeio de despesas odminis1ralivos pré-operacionais necessários à adesão ou 
à implontoçõo do plano de benefícios previdenclórlo, vedado o aporte 
desses recursos o el'111dode de previdência complementar; 
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li - Mediante a aberlura, em caráter excepcional, de créditos 
~oecicis o título de odionlomento de contribuições. cujos regras de 
cornoensoçõo deverão estar expressas no convênio de odesao ou no 
cori,oto. 

Alf. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor no doto de suo 
ouohcaçào. 

INAJÁ-PE. em 11 de Novembro de 2021 . 

MARCE~ ~HAOO FRBRE 
- PREFEITO-
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